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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de denúncia formulada pelos interessados, datada de 30-05-2000 e protocolada neste Conselho em 27-07-2000 (fls. 02/03), na qual os denunciantes alegam prática de procedimentos irregulares por parte da Diretora da UNIARARAS e da Assessora  Jurídica da Fundação Hermínio Ometto, procedimentos estes que consistiram em permitir nova oportunidade para alunos reprovados e que já estavam “em dependência”. A denúncia não está acompanhada de qualquer documento.

Instada a respeito dos fatos denunciados, a UNIARARAS defendeu-se através da petição de fls. 06/20, manifestando-se em preliminares e no mérito, juntando os documentos de fls. 21/47.

1.2 APRECIAÇÃO
Os interessados denunciantes, que eram professores da Instituição, alegaram irregularidades cometidas pela direção da UNIARARAS e pela Assessora Jurídica da Fundação mantenedora da Escola, informando que tais irregularidades consistiam na concessão de nova oportunidade a alunos reprovados e que já estavam em dependência. As denunciadas alegaram preliminares de ilegitimidade ativa de parte dos denunciantes em razão da falta de interesse de agir e de ilegitimidade passiva da Diretora Maria Cristina Ferreira de Camargo, vez que os fatos decorreram de decisão do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão – CONSEPE.

Afastam-se as preliminares argüidas. A primeira, em razão de que irregularidades cometidas por diretores de escolas privadas, tal qual de escolas públicas, podem ser denunciadas por qualquer cidadão, visto tratar-se de autoridade equiparada à autoridade pública, inclusive sujeita a mandado de segurança. Portanto, os atos praticados por diretores de escola equiparam-se aos atos administrativos e devem observar a lei, sob pena de infração administrativa que pode ser denunciada por qualquer cidadão que do fato tiver conhecimento. Portanto, está presente o interesse de agir com relação aos denunciantes que são cidadãos que tomaram conhecimento de fatos que entendem infringir a legislação vigente.

A segunda preliminar também fica afastada, visto que se confunde com o mérito e com ele deve ser analisado.

Quanto ao mérito, cumpre observar que está comprovado nos autos que o CONSEPE efetivamente decidiu, em reunião realizada em 20-12-99, pelo oferecimento de recuperação aos alunos reprovados nas disciplinas de Patologia, Anestesiologia e Periodontia, disciplinas que não mais fazem parte da grade curricular do Curso e que não seriam oferecidas a partir do ano 2000. Confira-se às fls. 21/22 dos autos.

A decisão não fere a legislação vigente e tampouco afronta o Regimento da Escola, conforme bem demonstrado no arrazoado de fls. 06/20. Ao contrário, dá efetivo cumprimento ao que está proposto pela nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação, cujo espírito é fazer com que a escola desempenhe plenamente o seu papel e possibilite aos alunos de menor rendimento, meios de recuperação ao longo do próprio ano letivo e sempre que o procedimento seja recomendado.

Na hipótese presente, a adoção dos meios de recuperação proposto e aprovados pelo CONSEPE foram adequados ante a excepcionalidade da realidade considerada, já que as disciplinas em que os alunos foram reprovados não seriam mais oferecidas no ano letivo de 2000, em razão da alteração da grade curricular do Curso que foi aprovada por este Conselho (fls. 36/37). Consigne-se que o CONSEPE apenas concedeu a recuperação especial para alunos reprovados no exame final. Esse direito não foi concedido aos reprovados por falta e àqueles que não conseguiram aproveitamento suficiente para irem para o exame final.

O procedimento do CONSEPE foi razoável, diante da situação enfrentada. Não se vislumbra qualquer irregularidade no procedimento do CONSEPE e tampouco afronta à lei ou ao Regimento, especialmente em se tratando de excepcionalidade de situação que merecia uma solução também excepcional.

No que toca aos resultados da recuperação proposta, a responsabilidade pela aprovação dos alunos é dos professores que os avaliaram, não podendo este Conselho desconsiderar ou alterar os conceitos atribuídos. E mais, a responsabilidade pela certificação do aprendizado do aluno e a conferência final do grau obtido é da Escola e não deste Conselho.

Quanto às razões pessoais que eventualmente justificaram a denúncia, não cabe maiores considerações por parte deste Conselho, até porque não é a instância apropriada para tanto. Esclareça-se, contudo, que não passou despercebido que os fatos ocorreram em dezembro/99, a denúncia está datada de 30-05-2000 (cinco meses após), e somente foi protocolada neste Conselho em 27-07-2000 (sete meses após os fatos denunciados). Embora nobre o procedimento de denúncia da existência de possíveis irregularidades nas atividades administrativo/pedagógica da Escola, impunha-se fosse a denúncia formulada a tempo de ser impedido o alegado resultado danoso de aprovação de “alunos regimentalmente inabilitados”, como posto às fls. 02. E se o resultado danoso é a aprovação de aluno regimentalmente inabilitado, como posto na denúncia, não nos parece que tal fato tenha ocorrido, visto que a recuperação se deu com a aquiescência expressa do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão – CONSEPE da Escola.

2. CONCLUSÃO
Ante o exposto, considera-se regular o procedimento do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão – CONSEPE – da União das Faculdades da Fundação Hermínio Ometto de Araras – UNIARARAS, não se acolhendo a denúncia formulada por Sylvio Alves de Aguiar e Outros.

Após ciência aos interessados e à Escola, arquive-se, com as cautelas legais.

São Paulo, 27 de setembro de 2000.

a) Cons. Dárcio José Novo

                   Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Bernardete Angelina Gatti, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Dárcio José Novo, José Mário Pires Azanha, Luiz Roberto Dante, Marília Ancona Lopez, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vagner José Oliva.

Sala das Sessões, em 11 de outubro de 2000.

a) Consª Bernardete Angelina Gatti

                      Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 25 de outubro de 2.000.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente

Publicado no DOE em 27/10/2000                      Seção I                   Página 10.

[image: image2.wmf]_1011697740.doc


�












_1016014712.doc


�












